
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.484.445 - SP (2014/0247361-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : HAYRTON JOSÉ RODRIGUES DE CAMPOS 
ADVOGADOS : FÁTIMA P HAIDAR    

SANDRO MERCÊS E OUTRO(S)
INTERES.  : AUTOPAR S/A 

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da 3ª Região no julgamento de agravo legal, 

assim ementado (fls. 110/111e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA AÇÃO EM FACE DE DIRETOR. 
NÃO POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. TERMINO DE 
MANDATO ANTES DA CONSTATAÇÃO DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.
I- Tenho admitido o redirecionamento da execução fiscal 
nos casos em que, comprovada a impossibilidade de 
garantia da causa pelos meios ordinários, apresentem-se 
indícios da dissolução irregular da sociedade executada ou 
das práticas descritas no artigo 135, III, do CTN.
II - Embora em julgamentos anteriores eu tenha manifestado 
entendimento no sentido de responsabilizar, primeiramente, 
os sócios que exerciam a gerência da empresa na época do 
vencimento dos tributos executados, 0 reposiciono-me de 
acordo com o entendimento firmado pelo C. STJ, adotado 
também por esta Terceira Turma, segundo o qual o 
redirecionamento da execução deve ocorrer contra os 
sócios que geriam a empresa na época em que houve sua 
dissolução irregular.
III - Precedentes (STJ, ia Turma, AgRg no RESP 
1060594/SC, Relatora Ministra Denise Armuda, DiU: 
02/04/2009, TRF 3a Região, Turma, Juiz Fed. Convocado 
Cláudio Santos n. 296390, v. u., DJF: 30/04/2008, p. 430).
IV - Conforme Ficha Cadastral emitida pela JUCESP (11. 
62/67), documento hábil a comprovar os atos constitutivos 
da sociedade e suas respectivas alterações, o mandato do 
agravante teve seu término em 30/04/2001, sendo que, 
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após essa data, a empresa continuou suas atividades. A 
constatação de sua possível dissolução irregular ocorreu em 
1810712002.
V - Sendo assim, não há COMO o agravante ser 
responsabilizado pelos débitos da executada, tendo em 
vista não estar enquadrado na hipóteses previstas no artigo 
135, III do CTN.
VI - Condeno a exequente ao pagamento de honorários 
advocatícios a parte executada, os quais arbitro em R$ 
10.000,00 (dez mil reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 
40 do CPC.
VII - Agravo de Instrumento provido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da 

República, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I . Art. 535 do Código de Processo Civil – o Tribunal de 

origem incorreu em omissão ao não se manifestar 

acerca dos dispositivos apresentados pela ora 

recorrente;

I I . não cabimento da condenação em honorários 

advocatícios; e

I I I . Art. 4°, V, da Lei n. 6.830/80; arts. 133, 135 do 

Código Tributário Nacional; art. 10° do Decreto n. 

3.708/19 e arts. 50, 1025, 1052 e 1080 do Código 

Civil – havendo a dissolução irregular, 

independentemente do momento do fato gerador, 

ocorre a responsabilização do sócio da dissolução.

Com contrarrazões (fls. 167/170e), o recurso foi admitido (fl. 

172/173e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 

determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Assim sendo, in casu , aplica-se o Código de Processo Civil 

de 1973.

Nos termos do art. 557, caput , do Código de Processo Civil, 

combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o 
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Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a negar 

seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o 

óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 

analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais 
o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 
11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 
do CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no 
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acórdão recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu 
a alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por 
analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal  ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg 
no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 
75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, 
DJe 01/07/2014, destaque meu).

No que se refere ao cabimento da condenação em 

honorários advocatícios, verifico que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo Tribunal de 

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 

prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação 

federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos 

legais apontados como violados.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, 

aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis : "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. 
VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
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PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito 
específico previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: 
ausência de notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual 
aplica-se, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, 
DJe 29/09/2010, destaque meu).

De outra parte, firmou-se nesta Corte o entendimento 

segundo o qual o recurso especial, interposto com fundamento nas 

alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 

não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em 

sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis :

Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 

constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª 

T., Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 

1.452.950/PE, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, 
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do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual o 

pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 

dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe não apenas a 

permanência do sócio na administração da empresa no momento da 

ocorrência da dissolução, como que tenha ele exercido a função de 

gerência à época do fato gerador do tributo.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERTIDÃO DE OFICIAL DE JUSTIÇA QUE INFORMA 
NÃO TER ENCONTRADO A EMPRESA NO ENDEREÇO 
INDICADO PELO FISCO PARA CITAÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO. PRESUNÇÃO "JURIS TANTUM" 
DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ART. 135, DO CTN. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 435/STJ.
1. Em execução fiscal, certificada pelo oficial de justiça a 
não localização da empresa executada no endereço 
fornecido ao Fisco como domicílio fiscal para a citação, 
presume-se (juris tantum) a ocorrência de dissolução 
irregular a ensejar o redirecionamento da execução aos 
sócios, na forma do art. 135, do CTN. Precedentes: EREsp 
852.437 / RS, Primeira Seção. Rel. Min. Castro Meira, 
julgado em 22.10.2008; REsp 1343058 / BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 09.10.2012.
2. É obrigação dos gestores das empresas manter 
atualizados os respectivos cadastros junto aos órgãos de 
registros públicos e ao Fisco, incluindo os atos relativos à 
mudança de endereço dos estabelecimentos e, 
especialmente, os referentes à dissolução da sociedade. 
Precedente: EREsp 716412 / PR, Primeira Seção. Rel. Min.
Herman Benjamin, julgado em 12.9.2007.
3. Aplica-se ao caso a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente".
4. Recurso especial provido.
(REsp 1374744/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/08/2013, 
DJe 17/12/2013)
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TRIBUTÁRIO. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. RESPONSABILIDADE DO 
GESTOR. ART. 135, III, DO CTN.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo decidiu pela 
responsabilidade dos sócios-gerentes, reconhecendo 
existirem indícios concretos de dissolução irregular da 
sociedade por "impossibilidade de se localizar a sede da 
empresa, estabelecimento encontrado fechado e 
desativado, etc.".
2. Dissídio entre o acórdão embargado (segundo o qual a 
não-localização do estabelecimento nos endereços 
constantes dos registros empresarial e fiscal não permite a 
responsabilidade tributária do gestor por dissolução irregular 
da sociedade) e precedentes da Segunda Turma (que 
decidiu pela responsabilidade em idêntica situação).
3. O sócio-gerente que deixa de manter atualizados os 
registros empresariais e comerciais, em especial quanto à 
localização da empresa e à sua dissolução, viola a lei (arts. 
1.150 e 1.151, do CC, e arts. 1º, 2º, e 32, da Lei 8.934/1994, 
entre outros). A não-localização da empresa, em tais 
hipóteses, gera legítima presunção iuris tantum de 
dissolução irregular e, portanto, responsabilidade do gestor, 
nos termos do art. 135, III, do CTN, ressalvado o direito de 
contradita em Embargos à Execução.
4. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 716.412/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2007, DJe 
22/09/2008)

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE - 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR - FATO GERADOR 
ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA - 
REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - 
PRECEDENTES.
1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode 
atribuir ao sócio a obrigação de pagar tributo devido 
anteriormente à sua gestão, ainda que ele seja 
supostamente responsável pela dissolução irregular da 
empresa.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, 
quando fundado na dissolução irregular da sociedade 
executada, pressupõe a permanência de determinado sócio 
na administração da empresa no momento da ocorrência 
dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora 
seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, 
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que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade 
do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o 
sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo 
(daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da 
sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl 
nos EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 
4/5/2009).
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1307346/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
18/12/2013)

PROCESSUAL TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR 
FISCAL. INDISPONIBILIDADE DOS BENS DOS SÓCIOS 
INTEGRANTES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. 
LEI 8.397/92. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE 
MANDATO, INFRAÇÃO À LEI OU AO REGULAMENTO.
1. É assente na Corte que o redirecionamento da execução 
fiscal, e seus consectários legais, para o sócio-gerente da 
empresa, somente é cabível quando reste demonstrado que 
este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou contra o 
estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa  (Precedentes: REsp n.º 513.912/MG, Rel. Min. 
Peçanha Martins, DJ de 01/08/2005; REsp n.º 704.502/RS, 
Rel. Min. José Delgado, DJ de 02/05/2005; EREsp n.º 
422.732/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 
09/05/2005; e AgRg nos EREsp n.º 471.107/MG, deste 
relator, DJ de 25/10/2004).
(...)
6. Precedente da Corte no sentido de que: "(...) Não deve 
prevalecer, portanto, o disposto no artigo 4º, § 2º, da Lei 
8.397/92, ao estabelecer que, na concessão de medida 
cautelar fiscal, 'a indisponibilidade patrimonial poderá ser 
estendida em relação aos bens adquiridos a qualquer título 
do requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na 
função de administrador'.
Em se tratando de responsabilidade subjetiva, é mister que 
lhe seja imputada a autoria do ato ilegal, o que se 
mostra inviável quando o sócio sequer era 
administrador da sociedade à época da ocorrência do 
fato gerador do débito tributário pendente de 
pagamento .(...)" (REsp 197278/AL, Relator Ministro 
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Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ de 24.06.2002) 
(...)
9. Recursos especiais providos.
(REsp 722.998/MT, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/04/2006, DJ 28/04/2006, p. 272, 
destaque meu)

Na mesma linha: AgRg no AG 1.244.276/SC, Rel. Min. 

Sérgio Kukina, DJe de 04.03.2015; AgRg no REsp 1.497.599/SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 26.02.2015; AgRg no REsp 

1.486.839/SP, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe de 10.12.2014; AgRg no 

REsp 1.455.930/MG, DJe de 14.11.2014.

In casu , tendo o acórdão recorrido adotado entendimento 

pacificado nesta Corte, o Recurso Especial não merece prosperar pela 

incidência da Súmula 83/STJ.

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.

Brasília (DF), 24 de agosto de 2016.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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